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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 
CONCESSÃO POR TUTELA PROVISÓRIA. REVOGAÇÃO DA 
MEDIDA. MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. 
POSSIBILIDADE.
1. A controvérsia consiste em saber se a previsão legal de manutenção 
da qualidade de segurado, contida no art. 15, I, da Lei n. 8.213/1991, 
inclui os benefícios deferidos por decisão de caráter provisório, 
futuramente revogada.
2. Em regra, a tutela antecipada ou de urgência figura como provimento 
judicial provisório e reversível (art. 273, § 2º, do CPC/1973 e arts. 296 
e 300, § 3º, do CPC/2015), pelo que, a rigor, a revogação da decisão 
que concede o mandamento provisório produz efeitos imediatos e 
retroativos, impondo o retorno à situação anterior ao deferimento da 
medida, cujo ônus deve ser suportado pelo beneficiário da tutela.
3. Como o cumprimento provisório ocorre por iniciativa e 
responsabilidade do autor, cabe a este, em regra, suportar o ônus 
decorrente da reversão da decisão precária, na medida em que, a rigor, 
pode, de antemão, prever os resultados de eventual cassação da 
medida, escolher sujeitar-se a tais consequências e até mesmo trabalhar 
previamente para evitar ou mitigar os impactos negativos no caso de 
reversão.
4. Hipótese em que essa regra (de total reversibilidade/restituição ao 
estado anterior), porém, não pode ser aplicada em relação ao segurado 
em gozo de benefício previdenciário por incapacidade laborativa, 
concedido por meio de tutela de urgência posteriormente revogada, na 
medida em que, nesses casos, o ônus (de perder a condição de 
segurado) não era completamente previsível, evitável ou mitigável.
5. Não era de todo previsível porque o art. 15, I, da Lei n. 8.213/1991 
assegura que, independentemente de contribuições, quem está em gozo 
de benefício (qualquer que seja a natureza da concessão, porque o 
dispositivo não diferenciou), mantém a qualidade de segurado, sem 
limite de prazo, isto é, não seria razoável exigir do segurado de boa-fé 
considerar que tal previsão expressa fosse afastada automaticamente na 
ocasião da revogação da medida de caráter precário.
6. O ônus (de perder a qualidade de segurado) não era mitigável ou 
evitável, pois enquanto o segurado estivesse em gozo de benefício 
previdenciário por incapacidade laborativa, concedido por meio de 
tutela de urgência, não poderia recolher contribuições previdenciárias, 
uma vez que, em tal condição, não se insere na previsão dos arts. 11 ou 
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13 da Lei n. 8.213/1991.
7. “A desconsideração do período de percepção de benefício 
previdenciário, por força de antecipação de tutela, para efeitos de 
manutenção da qualidade de segurado, é medida que acarreta situação 
de difícil solução para o segurado, que estava impedido de verter 
contribuições previdenciárias na qualidade de segurado obrigatório ou 
facultativo” (TNU, Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 
(TURMA) n. 5002907-35.2016.4.04.7215/SC, Rel. Juiz Federal Fábio 
Cesar dos Santos Oliveira).
8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, em conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues (Presidente), Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 20 de junho de 2023

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 
CONCESSÃO POR TUTELA PROVISÓRIA. REVOGAÇÃO DA 
MEDIDA. MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. 
POSSIBILIDADE.
1. A controvérsia consiste em saber se a previsão legal de 
manutenção da qualidade de segurado, contida no art. 15, I, da Lei 
n. 8.213/1991, inclui os benefícios deferidos por decisão de caráter 
provisório, futuramente revogada.
2. Em regra, a tutela antecipada ou de urgência figura como 
provimento judicial provisório e reversível (art. 273, § 2º, do 
CPC/1973 e arts. 296 e 300, § 3º, do CPC/2015), pelo que, a rigor, 
a revogação da decisão que concede o mandamento provisório 
produz efeitos imediatos e retroativos, impondo o retorno à situação 
anterior ao deferimento da medida, cujo ônus deve ser suportado 
pelo beneficiário da tutela.
3. Como o cumprimento provisório ocorre por iniciativa e 
responsabilidade do autor, cabe a este, em regra, suportar o ônus 
decorrente da reversão da decisão precária, na medida em que, a 
rigor, pode, de antemão, prever os resultados de eventual cassação 
da medida, escolher sujeitar-se a tais consequências e até mesmo 
trabalhar previamente para evitar ou mitigar os impactos negativos
 no caso de reversão.
4. Hipótese em que essa regra (de total reversibilidade/restituição 
ao estado anterior), porém, não pode ser aplicada em relação ao 
segurado em gozo de benefício previdenciário por incapacidade 
laborativa, concedido por meio de tutela de urgência posteriormente 
revogada, na medida em que, nesses casos, o ônus (de perder a 
condição de segurado) não era completamente previsível, evitável 
ou mitigável.
5. Não era de todo previsível porque o art. 15, I, da Lei n. 
8.213/1991 assegura que, independentemente de contribuições, 



quem está em gozo de benefício (qualquer que seja a natureza da 
concessão, porque o dispositivo não diferenciou), mantém a 
qualidade de segurado, sem limite de prazo, isto é, não seria 
razoável exigir do segurado de boa-fé considerar que tal previsão 
expressa fosse afastada automaticamente na ocasião da revogação 
da medida de caráter precário.
6. O ônus (de perder a qualidade de segurado) não era mitigável ou 
evitável, pois enquanto o segurado estivesse em gozo de benefício 
previdenciário por incapacidade laborativa, concedido por meio de 
tutela de urgência, não poderia recolher contribuições 
previdenciárias, uma vez que, em tal condição, não se insere na 
previsão dos arts. 11 ou 13 da Lei n. 8.213/1991.
7. “A desconsideração do período de percepção de benefício 
previdenciário, por força de antecipação de tutela, para efeitos de 
manutenção da qualidade de segurado, é medida que acarreta 
situação de difícil solução para o segurado, que estava impedido de 
verter contribuições previdenciárias na qualidade de segurado 
obrigatório ou facultativo” (TNU, Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei (TURMA) n. 5002907-35.2016.4.04.7215/SC, 
Rel. Juiz Federal Fábio Cesar dos Santos Oliveira).
8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSS contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (e-STJ fl. 229):

PREVIDENCIÁRIO. PRELIMINAR. COISA JULGADA. 
AGRAVAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. ARTIGOS 
59 e 62 DA LEI N.º 8.213/91. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA. 
INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. REQUISITOS 
PRESENTES. BENEFÍCIO DEVIDO.
- Afastada a alegação de coisa julgada, diante da piora no estado de saúde da 
parte autora, considerando tratar-se de patologias degenerativas, o que 
configuraria uma nova causa de pedir e um novo pedido de concessão de 
benefício por incapacidade, de modo que não restou configurada a existência 
da tríplice identidade prevista no artigo 337, § 2º, do novo Código de Processo 
Civil, qual seja, a repetição da mesma ação entre as mesmas partes, contendo 
idêntica causa de pedir e o mesmo pedido da demanda anterior, não havendo 
falar em coisa julgada.
- Comprovada a incapacidade parcial e permanente para o trabalho, bem como 
presentes os demais requisitos previstos nos artigos 59 e 62 da Lei n.º 
8.213/91, é devida a concessão do benefício de auxílio-doença.
- Preliminar rejeitada. Apelação do INSS desprovida.
 

Após rejeição dos aclaratórios, a autarquia interpôs o presente 

apelo, alegando, em resumo, violação aos arts.: 1.022, I e II do CPC; 15, II e §§2º, 42 e 

59 da Lei n. 8.213/1991; e 520 do CPC.



Afirma, em suma, que a revogação da tutela de urgência produz 

efeitos retroativos em desfavor da parte autora, “que no caso é a perda da qualidade de 

segurado, tendo em vista que seu último recolhimento se encerrou em 24/11/2010, uma 

vez que o período gozo de auxílio-doença entre 02/02/2011 a 22/12/2015 não pode ser 

considerado, pois a tutela posteriormente foi revogada”.

Sem contrarrazões.

VOTO

Preliminarmente, registro que não há violação do art. 1.022, I e II, 

do CPC/2015 quando o órgão julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 

adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado, como no caso dos autos.

A Corte Regional motivou expressamente o porquê de se entender 

que a concessão de tutela (ainda que revogada) manteve a qualidade de segurado da parte 

autora, de modo que não houve omissão quanto ao ponto.

Também não houve nenhuma incongruência em se entender, de um 

lado, que o estado de fato (doença) havia se alterado desde o trânsito em julgado da ação 

anterior, a se afastar a alegação de coisa julgada; e, do outro, reconhecer que a parte 

autora manteve a qualidade de segurado enquanto percebeu o benefício por força de 

decisão judicial precária proferida na ação anterior.

É que uma conclusão diz respeito aos (no caso, inexistentes) efeitos 

preclusivos da coisa julgada, enquanto a outra trata dos efeitos da tutela de urgência em 

relação à (manutenção da) qualidade de segurado, não havendo qualquer 

incompatibilidade lógica entre elas.

Com isso, verifica-se que os embargos de declaração opostos contra 

o acórdão recorrido “buscavam o prequestionamento numérico e o rejulgamento da causa 

à luz dos argumentos da parte, pretensões para as quais não se presta a via integrativa 

eleita.” (AgInt no REsp n. 1.363.909/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 

julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10/2021).

Nesse mesmo sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.787.184/MG, 

relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 23/8/2021, DJe 

de 26/8/2021; AgInt no AREsp n. 1.317.279/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 19/2/2019, DJe de 26/2/2019; REsp n. 1.719.219/MG, Rel. 



Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 23/5/2018.

Portanto, não verifico a alegada violação ao art. 1.022, I e II, do 

CPC, nem negativa de prestação jurisdicional.

No mérito propriamente dito, entendo que o recurso também não 

pode prosperar.

A controvérsia consiste em saber se a previsão legal de manutenção 

da qualidade de segurado, contida no art. 15, I, da Lei n. 8.213/1991, inclui os benefícios 

deferidos por decisão de caráter provisório futuramente revogada.

De início, é importante registrar que, em regra, a tutela antecipada 

ou de urgência figura como provimento judicial provisório e reversível (art. 273, § 2º, do 

CPC/1973 e arts. 296 e 300, § 3º, do CPC/2015). Quer dizer, a rigor, a revogação da 

decisão que concede o mandamento provisório produz efeitos imediatos e retroativos, 

impondo o retorno à situação anterior ao deferimento da medida, cujo ônus deve ser 

suportado pelo beneficiário da tutela.

Tal conclusão, como já reconhecido por esta Corte (Pet. n. 12482, 

da relatoria do Ministro Og Fernandes, e que revisou o Tema Repetitivo 692/STJ), 

“deriva da lógica mantida pelo legislador do CPC/2015, como se vê nos seguintes 

dispositivos”:

Art. 297. O juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas para 
efetivação da tutela provisória. Parágrafo único. A efetivação da tutela 
provisória observará as normas referentes ao cumprimento provisório da 
sentença, no que couber.
Art. 302. Independentemente da reparação por dano processual, a parte 
responde pelo prejuízo que a efetivação da tutela de urgência causar à parte 
adversa, se:
I - a sentença lhe for desfavorável;
(...).
III - ocorrer a cessação da eficácia da medida em qualquer hipótese legal;
Art. 520. O cumprimento provisório da sentença impugnada por recurso 
desprovido de efeito suspensivo será realizado da mesma forma que o 
cumprimento definitivo, sujeitando-se ao seguinte regime:
I - corre por iniciativa e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a 
sentença for reformada, a reparar os danos que o executado haja sofrido;
II - fica sem efeito, sobrevindo decisão que modifique ou anule a sentença 
objeto da execução, restituindo-se as partes ao estado anterior e liquidando-se 
eventuais prejuízos nos mesmos autos;
(...).
§ 5º Ao cumprimento provisório de sentença que reconheça obrigação de 
fazer, de não fazer ou de dar coisa aplica-se, no que couber, o disposto neste 
Capítulo.

Como o cumprimento provisório ocorre por iniciativa e 



responsabilidade do autor, cabe a este, em regra, suportar o ônus decorrente da reversão 

da decisão precária, na medida em que, a rigor, pode, de antemão, prever os resultados de 

eventual cassação da medida, escolher sujeitar-se a tais consequências e até mesmo 

trabalhar previamente para evitar ou mitigar o dano no caso de reversão.

Entendo que essa regra (de total reversibilidade/restituição ao 

estado anterior), porém, não pode ser aplicada em relação ao segurado em gozo de 

benefício previdenciário por incapacidade laborativa, concedido por meio de tutela de 

urgência posteriormente revogada, na medida em que, nesses casos, o ônus (de perder a 

condição de segurado) não era completamente previsível, evitável ou mitigável.

Não era de todo previsível porque o art. 15, I, da Lei n. 8.213/1991 

assegura que, independentemente de contribuições, quem está em gozo de benefício 

(qualquer que seja a natureza da concessão, porque o dispositivo não diferenciou), 

mantém a qualidade de segurado, sem limite de prazo. Vale dizer, não seria razoável 

exigir do segurado de boa-fé considerar que tal previsão expressa fosse afastada 

automaticamente na ocasião da revogação da medida de caráter precário.

Além disso, o ônus (de perder a qualidade de segurado) não era 

mitigável ou evitável, pois enquanto o segurado estivesse em gozo de benefício 

previdenciário por incapacidade laborativa, concedido por meio de tutela de urgência, não 

poderia recolher contribuições previdenciárias, uma vez que, em tal condição, não se 

insere na previsão dos arts. 11 ou 13 da Lei n. 8.213/1991.

Em outras palavras, “a desconsideração do período de percepção de 

benefício previdenciário, por força de antecipação de tutela, para efeitos de manutenção 

da qualidade de segurado, é medida que acarreta situação de difícil solução para o 

segurado, que estava impedido de verter contribuições previdenciárias na qualidade de 

segurado obrigatório ou facultativo” (TNU, Pedido de Uniformização de Interpretação de 

Lei (TURMA) n. 5002907-35.2016.4.04.7215/SC, Rel. Juiz Federal Fábio Cesar dos 

Santos Oliveira).

Por esta razão, compreendo que a parte autora mantem a qualidade 

de segurada no período em que fez jus à percepção de benefício previdenciário por 

incapacidade laborativa, implantado por força de tutela de urgência, ainda que essa venha 

a ser futuramente revogada.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR 



PROVIMENTO ao recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado 

pelas instâncias de origem, determino a majoração de tal verba, no importe de 10% sobre 

o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, observados, se aplicáveis, 

os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento 
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues (Presidente), Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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